
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE RESOLUCAO 19/2017 DE 22/02/2017 

Promovente: 

Ver. FERNANDO HOLIDAY (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ALTERA 0 REGIMENTO INTERNO PARA DETERMINAR A DIVULGAÇÃO DO PROCESSO 
ORÇAMENTÁRIO E DAS CONTAS PÚBLICAS EM PORTAL PRÓPRIO DA CÂMARA DOS 
VEREADORES 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

jiLdo anex o — 

peoc. ,10  $03  I c\ de 291 )7, 

K.ARCI 
At 	Hntar 

ete do vereador Fernando Holiday 

Projeto de R 	 2017 – Vereador Fernando Holiday - 
PR 

19/2017 

Altera o Regimento Interno  para 

determinar a divulgação do processo 

orçamentário e das contas públicas em 

portal próprio da Câmara dos 

Vereadores. 

g 

A 1 	 Interno da Câmara dos Vereadores de São Paulo o art. --e-1  

3818-A. 

"Art. 388 

disponibil 

ser consult 

§1° 0 portal 

§2° As conta 

de identificaça 

§3°  0 portal se 

as contas, bem 

parlamentares. 

§4° 0 portal list 

impugnação das co 

§5° 0 portal próprio 

anos, disponibilizando 

ue se refere o art. 385 deste Regimento Interno  serão  

(tio  eletrônico da Câmara dos Vereadores, e poderão fa! 
Zà": 

rs; 
agina inicial da Câmara dos Vereadores.  
r livremente acessadas por todos, sem necessidade ri 

tJD 

guia explicativo do processo de deliberação sobre 

eliberação e informações detalhadas sobre emendas 

çôes judiciais ou procedimentos administrativos de 

ativo das contas por um período mínimo de 5 (cinco) 

análises estatísticas." 

Art. 2° 0 art.388 pass a vig rar ac escido do seguinte §2°, renumerando-se o atual 

parágrafo  único para §1° 

"Art. 388 (...) 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do vereador Fernando Holiday 

§2° As contas  ficarão permanentemente disponíveis  no portal próprio de que trata o art. 

388-A deste Regimento Interno." 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias apôs a sua publicação. 

Sala das Sessões.. .Às Comissões competentes. 

Justificação  

Quando do surgimento do Regimento Interno, a internet era uma espécie de ficção 

científica. Hoje, a internet esta disponível a todos, sendo uma excelente ferramenta para 

aumentar a  fiscalização  do Poder Público. 

0 presente projeto altera o Regimento Interno para criar uma iniciativa simples e 

barata, permitindo que todas as pessoas fiscalizem o orçamento público e debatam de 

maneira mais transparente. 

Atualmente, as contas ficam disponíveis na Câmara por período limitado. Pelas 

alterações ora propostas, as contas  ficarão disponíveis permanentemente, permitindo a 

geração  de estatísticas e comparativos detalhados com contas de outros exercícios 

financeiros. 

0 projeto também prevê que todas as  estatísticas e indices explicativos fiquem 

disponíveis em um único  portal, f and o acesso pelos cidadãos e permitindo uma 

analise comparativa mais efica 

Fernando Holida 

`• Ver 
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CAINARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Gabinete do vereador Fernando Holiday 

Folha de assinaturas. Projeto de resolução. Altera o Regimento Interno para determinar a 

divulgação do processo orçamentário e das contas públicas em portal próprio da Câmara 

dos Vereadores. 

Nome Assinatura 

Abou Anni (PV) 

Adilson Amadeu (PTB) 

( Adriana Ramalho (PSDB) ,--1---  

Alessandro Guedes (PT)  

Alfredinho (PT) 

Aline Cardoso (PSDB) 

André Santos (PRB) 

Antônio Donato (PT) 

Arselino Tatto (PT) 

Atílio  Francisco (PRB) 

Aurélio Nomura (PSDB) 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Camilo Cristófaro (PSB) 

Celso Jatene (PR) (.----\ 
Claudinho de Souza (PSDB) 

Conte Lopes (PP) 

Dalton Silvano (DEM) 

David Soares (DEM) 

Maton Ferreira (PTN) 

Edir Sales (PSD) 
iilll tÊ  

Eduardo Suplicy (PT) _..../-4111111■ _ 
40leeill 744 ` Eduardo Tuma ( P 	1  li 1. 11Z ILIIMrefeAllt-elliiil 

■Is mg e. - - - - - 	- -. - -- 1- 	f.  r: 	/--- fe-4 Fabio Riv. 	---S-DB)------- 
----------- /  ,4"' 	  Fernando Holiday (DEM) 

George Hato (PMDB) 

Gilberto Nascimento (PSC)  
--, 

Gilson Barreto (PSDB) 

■ 	!sac Félix (PR) ...-----"")- 

3 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 4



CAltIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do vereador Fernando Holiday 

Jair Tatto (PT) 

\Janaina Lima (NOVO) 
' 1 

e João Jorge (PSDB) 
I- 

'José Police Neto (PSD) 

Juliana Cardoso (PT) 

Mário Covas Neto (PSDB) 

Milton leite (DEM) 

Noemi Nonato (PR) ■_________ 

.,—  
e 	Ota (PSB) „Agie 

Paulo Frange (PTB) 

1  Cláudio Fonseca (PPS)  
__,..----"*--- 

Quito Formiga (PSDB) ------ --"---  ----- 
/ 

' 	Reginaldo Tripoli (PV) 

Reis (PT) 

Ricardo Nunes (PMDB) 

Ricardo Teixeira (PROS) 

. Rinaldo Digilio (PRB) lir  \ 

Rodrigo Gomes (PHS) 
 

ev 
Mar>  

IN 

'Rodrigo  Goulart (PSD) 

Rute Costa (PSD) 

Sâmia Bomfirri (PSOL) 

Sandra Tadeu (DEM) 

Senival Moura (PT) 

Souza Santos (PRB) 

Toninho Paiva (PR) 

Ton inho Vespoli (PSOL) 

Zé Turin (PHS) i 

Esta folha de assinaturas é parte integrante do Projeto de Reso ao de autoria do vereador 

Fernando Holiday (DEM), cuja ementa é: "Altera o Regimento Interno para determinar a 

divulgação  do processo orçamentário e das contas públicas em portal proprio da Câmara 

dos Vereadores". 
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Supervisor da Processo Legislativo - SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° oà/  

, CN 
do processo n°03 -PR 3$ de 2017, . 	 ./.   (a) 	  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

RESsárideMS e OrtaMenta. 

22 F 	- I 

PRE- DE ■ 	E 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

...,.,:_},y;zA p:;;-,20J',/,h(,);., ■ /11:1::. ',.„::y*).•;://..:,::":; ..:;-': /., L. Ui: ):::_i R -.) 
Ci'r OE PESQUISA E A:3JF /3:it,:/ - i,:::::.::„/.::::.. Pi\CHA DAS ',- --WC.:::?;. ..' .. -:.. 

. 	EM 	 ) 	f , _ RS , 
I 	

._ 

; 	POR 	/V-017ade- i 

.- 	-). 1,■ / /3 	. ' -rh c, 	/ b 	h ! 	1/-1---7;  04' ' 	l l  . 	 „. 	 . , .  
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Folha 	03 	6 

Proc. N° 	-0019/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N°019/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial; 

- Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal — cópia parcial; 

- Decreto de 15 de setembro de 2001, que institui o Plano de Ação Nacional sobre 

Governo Aberto e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII, do art. 50 , no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 

2° do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 

dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 

Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 

fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 

outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
PR 19117 pesquisa 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a apresentação 

de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação 

de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 

internei de 1:odos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 

públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 

providências; 

- Lei Municipal n° 15.198, de 18 de junho de 2010, que define a forma de 

apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde e 

dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50,514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 

providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 

Direta e Indireta, alterado pelos Decretos n° 50.542/09 e n° 50.675/09; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 

estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o acesso 

à informação, conforme especifica; 

- Ato da CMSP n° 1.1156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 

do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 

São Paulo; 

- Ato da CMSP n° 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à informação, no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov .lar 
PR 19/17 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 9



Folha 	7 

Proc. N°_03-00)412017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — cópia parcial; 

- PL 072/10, que altera a redação do art. 2° da Lei n°13.949, de 21 de janeiro de 2005, 

que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 

municipais e dá outras providências; 

- PL 10/2017, que altera disposições da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, e dá 

outras providências; 

- PL 111/2017, que altera a redação da Lei n°13.949, de 21 de janeiro de 2005, que 

dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução 

orçamentárias, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 14 de março de 2017. 

\ \. 
Juliana? Trindade von T Eberlin 

Pro uradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	 bib Lienert 

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,c,amara.sp.gov.br  
PR 19117 pesquisa 
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09/03/2017 	 Constituição 	 Folha 	8 

Proc. Nt031023017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91  

de 2016 
Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no & 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV -os valores sociais do trabalho e da livreiniciativa; 

V -o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I -construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bern de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4 0  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI -defesa da paz; 

VII -solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX -cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

htto://www.olanalto.cov.br/cch.41  03/consbtuicao/consfituicao.htm 	 1/103 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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09103/2017 	 Constituição 

§ 4° Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na 
forma da lei a que se refere o mencionado inciso. 	'Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.20031 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municipios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos. 

Paragraf 	Ecoo v 
Parágraf unic . A v daç.. 

set-te-stêtd4elesive-de-seas 

      

  

. 	- 	- 	- 	 - • • • 	• 

  

    

      

      

      

        

Parágrafo (mico. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos: 	'Redação 
dada pela Emenda Constitucional n°29, de 20001 

I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 	fIncluido pela Emenda Constitucional n°29, de 20001 

II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2°, incisos II e III. 	(Incluido pela Emenda Constitucional n°29, de 20001 

Art. 161. Cabe â lei complementar: 

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I; 

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em 
seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municipios; 

III - dispor sabre o acompanhamento, pelos beneficiados, do cálculo das quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 
159. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II. 

Ad. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o ultimo dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os 
montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica 
dos critérios de rateio. 

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Município; os dos Estados, por Município. 

CAPITULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

SEÇÃO I 
NORMAS GERAIS 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 

I - finanças públicas; 

II -divida publica externa e intema, incluida a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 

III - concessão de garantias pelas entidades públicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da divida pública; 

ficcalizaçã das institui;: - 	c fincutic troo; 

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; 	'Redação dada pela Emenda Constitucional n°40, de 2003) 

VI -operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições operacionais plenas 
das voltadas ao desenvolvimento regional. 

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central. 

§ 1° É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não 
seja instituição financeira. 

§ 2°C banco central poderá comprar e vender titulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de 
juros. 

§ 3°  As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos 
ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano pludanual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2° A lei de diretrizes ontamentarias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital 
para o exercicio financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a politica de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

§ 300 Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4° Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano 
pludanual e apreciados pelo Ccngresso Nacional. 

§ 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 
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09/0312017 	 Constituição 	 Folha 	9 

- o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta Virg&re rte,a 1WWs 
instituídas e mentidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do cap(41,4faoljákjitmens-a 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e Órgãos a ela vinculados, da administração direta oRP11 ;itt'27triPm como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6 °  O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia. 

§ 7°  Os orçamentos previstos no § 5°, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 
desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional, 

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 
autorização para abertura de créditos suplementares e contrafação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9° Cabe â lei complementar: 

I - dispor sobre o exercfcio financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias 
e da lei orçamentária anual; 

li - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e 
funcionamento de fundos. 

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados quando houver 
impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, 
para a realização do disposto no § 11 do art. 166. (Incluído pela Emenda Constitucional n°86, de 2015) 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orçamentadas, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1 °  Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente peto Presidente da República; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuizo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de 
acordo com o art. 58. 

§ 2 °  As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das 
duas Casas do Congresso Nacional. 

§ 3°  As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da divida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 

III -sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4°  As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentarias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

§ 5 °  O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este 
artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração ê proposta. 

§ 6° Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°. 

§ 7 °  Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo 
legislativo. 

§ 8 °  Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com previa e especifica autorização legislativa. 

§ 90  As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a 
metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. fIncluido pela Emenda 
Constitucional n° 86 de 2015) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9°, inclusive 
custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2° do art. 198, vedada a destinação para pagamento 
de pessoal ou encargos sociais. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9° deste artigo, 
em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida realizada no 
exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar 
prevista no § 9° do art. 165. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 
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09/03/2017 	 Constituição 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9° deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos 
dos impedimentos de ordem técnica. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no §11 deste artigo, 
for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e 
não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de 
que trata o caput do art. 169. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°86. de 2015)  

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na forma 
do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o 
Poder Judiciário, o Min stério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do 
impedimento; (Inclu'do pela Emenda Constitucional n°86 de 2015) 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder 
Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 86 de 2015) 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará 
projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 86, de 2015) 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, o Congresso 
Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos 
previstos na lei orçamentária. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 86. de 2015)  

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no § 11 não serão de 
execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do § 14. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 
11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 
anterior. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de 
resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser 
reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária 
e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. (Incluído pela Emenda Constitucional n°  
86, de 2015) 

Art. 167. São vedados: 

I - o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

IV 	a vinculaça d r c ita 	d imp st a "rgõ , fund 	u d Gp06e, Fe& 34:! degma-r paftig" d produt da rr 	d ç d aimp st c qu so 
r f rm C artG. 108 160, 3 cl.z.stinaça d m cum.. c para rnaputp~occrwolvim Ato do oncin , n90 dot rrainado p I cid. 212, a prostaçã 	
d garantias às op ' ,aços d c • 

4V 	vinculaçà 	r c ita 
ref 	f0111 s arte. 1680 150, a clactinaçã do rOCI:IrOG para manutonça 	doe nv Ivimant d onsino, core d torminad p I art. 212, a proctaça 
dc 	garantias As op raços d srodito por antecipaçã dc receita, previstee-no art. 166, § 	bom aceira o di.4ao.to  n § 1.0  douto artigo; 
R da - dada 	Ia Emenda C  netitucional n° 3, do 1003) 

IV 	a vinculaçã 	r c it - 	imp ct c a •rg5e, 	d cp sa, r ssalv das a repartiçã d pr dut da arrecadação d e imp st s a qu co 
rfrm c arte. 158 	150, a 
como 	d 1 rminado. r rp clivar -Rent poloa arte 08 § 2°, o 212 o o proctação do garanti= as op mi?" s de cródit por °At ipação do rocoita, 

IV - a vinculação de receita de impostos a Órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e 
para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212 e 37, XXII, e a prestação de 
garantias as operações de crédito por antecipação de receita, previstas no ai. 165, § 8°, bem como o disposto no § 4° deste artigo: (Redação 
dada pela Emenda Constitucioral n°42, de 19.12.2003j 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, 
sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou 
cobrir deficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, §5°; 
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0910312017 	 Constituição 	 Folha 10 
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 	 Proc. N°_ 2017 
X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos G ederal e 

Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do uistmo redes& e 
dos Municípios. ‘Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 19981  Lívia Salomão Nogueira 

Xl - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, 1, a, e II, para a realização de dilEplda274tintas do 
pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°20 de 1998) 

§ 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurtanual, ou sem 
lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 
exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade publica, observado o disposto no art. 62. 

§ 4.° É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os 
arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia ã União e para pagamento de débitos para com esta. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

§ 5° A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra 
poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os 
resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. hncluido pela Emenda Constitucional n°85, de 20151 

der dr aL giclativ 	Ju Ciári e 	Minist •ri Públic ,o r lh sã 	tstrcgucc at • 	di 20 de 	d mõs, n f man d I i 	rept m nt r qu cc- 

Art. 168. Os recursos correspondentes ás dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, 
na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°45 de 2004) 

Art. 160. A d cp ca c m p sc al afie c imativ d Unió" , d c E,t d s, d Distrif F d ml 	d 	Muni ípi 	nõ p 	ró xcodcr olimiteo 
esi1e~isles-ere4ei-e,~441e-s 

(flact idos pl Pdr Páblic 	p 	rã e r f itas: 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. 	(Redação dada pela pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

§ 1 °  A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contrafação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituidas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do oaránrafo único, pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender ás projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
(Incluido pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

II - se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

§ 2°  Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem 
os referidos limites, (Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 3°  Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: 	hncluido pela Emenda Constitucional n°19, de 19981 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; 
Constitucional n° 19 de 1998) 

&olvido pela Emenda 

   

II - exoneração dos servidores não estáveis. 	(Incluído pela Emenda constitucional n°19. de 1998) 	(vide Emenda Constitucional n° 
19, de 1998) 

§ 4°  Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique 
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. fIncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 19981 

§ 5° O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 
serviço. 	(Incluido pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

§ 6° O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 

§ 7° Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4 ° . 	(Incluído pela Emenda 
Constitucional n°19, de 1998) 

TITULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPITULO I 
DOS PRINCIPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem económica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 
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L4320 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  4.320 DE 17 EIE MARCO DE 1954  

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

resso Nacional União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

091032017 	 L4320 

§ 2° Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base os dados apurados no 
balanço do exercicio anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamentária do govemo obrigado a 
transferência. Neto rejeitado no D.O. 05/05/1964) 

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do artigo 43; 	Neto 
rejeitado no D.O. 05/05/1964) 

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da receita, para 
atender a insuficiências de caixa. 

§ 1 °  Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo fica 
autorizado a utilizar para atender a sua cobertura. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei; 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, de acórdo com o disposto no art. 5° inciso XV letra b da 
Constituicão Federai. 

TITULO I 

Da Lei de Orçamento 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a politica 
econômica financeira e o programa de trabalho do Govémo, obedecidos os princípios de unidade universalidade e 
anualidade. 

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govárno; 

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo n° 1; 

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do Govêrno e da Administração. 

§ 2°  Acompanharão a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos n's 6 a 9' 

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêmo, em têmios de realização de obras e de 
prestação de serviços. 

Art. 3° A Lei de Orçamentos compreenderá tõdas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas 
em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por antecipação da receita, 
as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros. Neto rejeitado 
no ao. 05/05/19641 

Art. 4°  A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos do Govêmo e da administração 
centralizada, ou que, por intermédio dêles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2', 

Art. 5° A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas 
de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu 
parágrafo único. 

Art. 6° Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer 
deduções. 

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no 
orçamento da entidade obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da que a 	va receber. 

051eis/L43209tm 	 1/18 

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis sômente se incluirá na receita 
quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite 
ao Poder Executivo realizá-las no exercicio. 

§ 3° A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de crédito, poderá 
constar da própria Lei de Orçamento. 

Art. 8°  A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Govêmo ou unidade administrativa, a que 
se refere o artigo 2°, § 1°, incisos III e IV obedecerá á forma do Anexo n° 2. 

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4°, e 13, serão 
identificados por números de códigos decimal, na forma dos Anexos n°s 3 e 4. 

§ 2° Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior os algarismos caracterizadores da 
classificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n° 5. 

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos locais. 

CAPITULO II 

Da Receita 

Art. 9° Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito publico, compreendendo os impostos, as 
taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinado-se o seu produto 
ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades. Neto reieitado no D.O. 05105/19641 

Art. 10. (Vetado). 

RECEITAS 	CORRENTE' 
Reeeil~butárie 

I.. 	re...zstris. 
Taxa  . 
Gentátruiciões-de-Melbleda, 

Receltic 	1.4eberárias. 
&seitas 	é.. Valere • silia,:ers. 
Pertierpeflee-e-Givideselese 
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ALIENAÇÃO DE BENS 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

CAPITULO III 

Da Despesa 

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas: 
19801  

DESPESAS CORRENTES 

(Vide Decreto-lei n° 1.805 de 

Ai. 	erten e& 	 Concedidos. 
Transferências 	do Capital. 
Guires-Reeddes-de-Gapitak 

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de 
Capital 	(Redação dada Delo Decreto Lei n° 1 939 de 1982) 

§ 1° - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de 
serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. (Redaoão dada Delo 
Decreto Lei n° 1.939, de 1982) 

§ 2° - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos Financeiros oriundos de constituição de 
dividas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capitai e, ainda, o superávit do Orçamento 
Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei n° 1.939 de 1982) 

§ 3° - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas 
correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo n° 1  não constituirá item de receita orçamentária. 
'Redação dada pelo Decreto Lei n° 1 939 de 19821 

§ 4° - A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema: 	'Redacão dada pelo Decreto Lei n° 1.939  
de 1982) 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTARIA 

Impostos. 

Taxas. 

Contribuições de Melhoria. 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA AGROPECUÁRIA 

RECEITA INDUSTRIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 
DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 

Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Transferências de Capital 

§ 1° Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, 
inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imõveis. 

§ 2° Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas as quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender â 
manifestação de outras entidades de direito público ou privado. 

§ 3° Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a cobrir despesas de 
custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, 
sem finalidade lucrativa; 

II - subvenções económicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, 
comercial, agricola ou pastoril. 

§ 4° Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento c a execução de obras, inclusive as 
destinadas a aquisição de imóveis considerados necessários â realização destas últimas, bem como para os programas 
especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do 
capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

§ 5° Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a: 

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; 

II - aquisição de titulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já Constituirias, 
quando a operação não importe aumento do capital; 

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou emprésas que visem a objetivos comerciais ou 

financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros. 

§ 6° São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas 
de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, 
constituindo essas transferências auxilias ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei 
especialmente anterior, bem como as dotações para amortização da divida pública. 

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12. a discriminação ou especificação da despesa por 
elementos, em cada unidade administrativa ou Órgão de governe, obedecerá ao seguinte esquema: 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

tittp"ww planello gov briccivil_0311eis1432011m 4/18 3/18 	 http //www.pianatto.jjoe.bricciel_03/1eq/1/1320.htrn 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 17



Folha 	12 

Proc. N 0_01.3Z/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

09103/2017 	 Dsn13117 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2011  

Institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e 
dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1-9- Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto destinado a promover ações e medidas 
que visem ao incremento da transparência e do acesso à informação pública, à melhoria na prestação de serviços 
públicos e ao fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas seguintes diretrizes: 

I - aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, incluindo dados sobre gastos 
e desempenho das ações e programas; 

II - fomento à participação social nos processos decisórios; 

III - estimulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que devem fomentar a 
inovação, fortalecer a govemança pública e aumentar a transparência e a participação social; e 

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da utilização de 
tecnologias que apoiem esses processos. 

Art. 22  O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto contemplará iniciativas, ações, projetos, programas e 
políticas públicas voltados para: 

I - o aumento da transparência; 

II - o aprimoramento da governança pública; 

III - o acesso às informações públicas; 

IV - a prevenção e o combate à corrupção; 

V - a melhoria da prestação de serviços públicos e da eficiência administrativa; e 

VI - o fortalecimento da integridade pública. 

Parágrafo único. O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá contemplar, prioritariamente, a inserção 
de iniciativas, ações, projetos, programas e políticas públicas inovadoras. 

Art. 32  Fica instituído o Comitê Interministerial Governo Aberto - Cl GA com a finalidade de: 

I - orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto; 

II - propor ações prioritárias a serem implementadas no curto prazo no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto; 

III - promover a articulação intragovernamental necessária à execução das ações conjuntas, troca de 
experiências, transferência de tecnologia e capacitação no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto; e 

IV - identificar ações de pesquisa e desenvolvimento necessárias no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto. 

Art. 42  Compete ao CIGA: 

I - promover a difusão do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto junto à sociedade e a articulação 
intragovernamental para a sua implementação e execução; 

II - identificar os meios necessários à elaboração, implementação e monitoramento do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; 
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III - apreciar as propostas que lhe forem submetidas pelo Grupo Executivo a que se refere o art. 6 2; 

IV - avaliar os resultados e propor alterações ou revisões ao Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto; e 

V - aprovar parâmetros, métodos e práticas para sua implementação, coordenação, execução e avaliação do 
Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando necessário. 

Art. 52  O CIGA será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

II - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

III - Controladoria-Geral da União; 

IV - Ministério da Justiça; 

V - Ministério da Fazenda; 

VI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 

VIII - Ministério das Comunicações; 

IX - Ministério das Relações Exteriores; 

X - Ministério da Educação; 

XI - Ministério da Saúde; 

XII - Ministério do Esporte; 

XIII - Ministério do Meio Ambiente; 

XIV - Ministério da Integração Nacional; 

XV - Ministério da Previdência Social; 

XVI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 

XVIII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Republica. 

Parágrafo único. Cs membros do CIGA indicarão seus respectivos suplentes. 

Art. 62  Fica instituído, no âmbito do COA, Grupo Executivo que terá como objetivos: 

I - elaborar a proposta do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e submetê-la à apreciação do CIGA, no 
prazo e condições por este definidos; 

II - planejar, executar e coordenar processos de consulta, voltados ao Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto; 

III - coordenar a implementação e a execução do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto; 

IV - definir procedimentos para realização de estudos e levantamento de dados e informações essenciais para a 
elaboração, implementação, coordenação e avaliação do Plano de Ação Nacional sobre Govemo Aberto; 

V - monitorar e avaliar periodicamente a implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, sob a 
orientação do CIGA, e a ele reportar os resultados; 

VI - coordenar a produção e a disseminação do material de divulgação sobre o Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto; e 

VII - proceder às alterações no Plano de Ação Nacional sobre Govemo Aberto ou à sua revisão, e zelar pela 
adoção dos parâmetros, métodos e práticas, em cumprimento ao disposto nos incisos IV e V do caput do art. 4 2, 

Art. 72  O Grupo Executivo será integrado pelos Secretários-Executivos dos seguintes órgãos: 

I - Controladoria-Geral da União, que o coordenará; 

hdp://www.planalto.gov.briccivil_03f, ato2011-2014/2011/dsnidsn13117.htm 
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Proc. N°_03 0019/2017 

U9/1331201/ 	 Dsn13117 

I I - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

IV - Ministério da Fazenda; 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

V - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 	(Redação dada pelo Decreto de 12 de marco de 2013) 

VI Ministéri doo Relações Exteriores. 

VI - Ministério das Relações Exteriores; e 	(Redação dada pelo Decreto de 12 de marco de 2013) 

VII - Ministério da Justiça 	(Incluído pelo Decreto de 12 de marco de 2013) 

§ 1 2  Cada membro do Grupo Executivo indicará até três suplentes, observadas as respectivas áreas de 
interesse no âmbito do Plano, cujas atribuições deverão manter conformidade com os objetivos deste Decreto. 

§ 22  O Grupo Executivo convidará para participar de suas reuniões representantes dos demais órgãos 
integrantes do CIGA sempre que necessário para a discussão de políticas, programas, projetos ou matérias 
relacionados com suas respectivas competências institucionais. 

§ 32  Poderão ser constituídos, no âmbito do Grupo Executivo, grupos de trabalho temáticos destinados ao 
estudo e à construção de propostas sobre temas específicos abrangidos por este Decreto. 

Art. 82  A estratégia de elaboração do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá prever a realização 
de consultas para manifestação de movimentos sociais, instituições científicas e demais entidades e agentes 
interessados. 

Art. 92  O CIGA e o Grupo Executivo poderão convidar para participar dos seus trabalhos representantes de 
órgãos e entidades, públicas ou privadas, além de especialistas, peritos e outros profissionais, cujos conhecimentos, 
habilidades ou competências possam contribuir para o cumprimento dos seus objetivos. 

Art. 10. A participação nas instâncias colegiadas instituídas neste Decreto será considerada serviço público 
relevante, não remunerado, 

Art. 11. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do CIGA e do Grupo Executivo 
serão fornecidos pela Controladoria-Geral da União. 

Art. 12. As instituições da administração pública federal fornecerão informações necessárias à elaboração e 
implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando solicitadas, de forma justificada, pelo Grupo 
Executivo. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190 2  da Independência e 123 2  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Jorge Elege Sobrinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.2011 
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Proc. N°_03 02017 

Lívia Salomão;  Nogueira 

RF 11.274 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.527 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Mensaaem de veto 

Vigência  

Regulamento  

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n 2  8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 2., no inciso II do § 3° do 
art. 37 e no 8 2° do art. 216 da Constituicão Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos 
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

http://www.planalto.govtr/ccivil_03/_ato2011-201412011/1ei/112527.htm 	 1/12 
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

I - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle 
intemo e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 	O acesso à irformação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o 
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da 
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 
1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 

!Ananim n'r. , alin 	Virn . 1l .  Mi '; n70' 	17n ,  • 	7577 -.1— 
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§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à &JtdNeQé2db 
imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

„ 
§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda dÁ íÏrM:PaéfigrfdEN 

deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. RF 11.274 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao publico; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade, 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (intemet). 

§ 32  Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do sitio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
nos termos do art. 17 da Lei n2  10.098 de 19 de dezembro de 2000 e do art. 9 2  da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n2  186 de 9 de iulho de 2008.  

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet a que se refere o § 22, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar n 2  
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 
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II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção 1 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a 
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu 
pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da 
qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente 
deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-
lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fomecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fomecirnento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n 2  7.115. de 29 de 
agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas 
e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do 
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Proc. N° O -0'19 2017 

09/03/2017 

documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por-beitida) 	õ Lupe. 
Lívia Salomão Nogueira 

Seção II 
	

RE 11.274 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a 
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poder -á ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou 
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão 
impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou 
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatorias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de 
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito 
de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a 
informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 2  9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de 
que trata este Capitulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 
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Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as 
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de 
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações intemacionais do País, ou as que 
tenham sido fomecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos intemacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco á estabilidade financeira, econômica ou monetária do Pais; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; 
OU 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput, 
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

- ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em 
exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restrição de 
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a informação 
tomar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público 
da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 
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Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 	Proc. N°_03 O 9/2017 

us 
alomão Nogueira 

RF 11.274 
§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas 

que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo 
das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar 
o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de 
informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público, 
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus 
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 
resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. 	A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso 1, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas 
públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, 
comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia 
equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, 
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a 
subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e 
"e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a 
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo 
previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no art. 24; e 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilo 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 	 Lívia 

• lei 1. 	•S 
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IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, com 
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento) 

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no 
exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo 
inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na intemet 
e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ i2 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em 
suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato coro a lista de informações classificadas, acompanhadas da data 
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 

- terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; 
e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, 
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver 
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

http://www.pIanaIto.gov.br/ccivU_O3/ato2O11-2014/2011eii1  12527.htm 
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CAPITULO V 	 Proc. N°330017 

Lívia Salomão Nogueira 
Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militarRg 11.274 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento 
ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou ma-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação 
pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou 
em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis violações de direitos humanos 
por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 
caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, 
segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade 
administrativa, conforme o disposto nas Leis n'a 1.079 de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de iunho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza 
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento 
ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a 
apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

DAS RESPONSABILIDADES 

htta://www.olanalto.cov.br/ccivil  03/ ato2011-2014/2011/1e1/112527.htm 	 9112 
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 35. (VETADC). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração 
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar inforrnação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, 
parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa 
interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, 
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à integridade do território 
nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, 
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta 
Lei.  (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às 
normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituico, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações 
internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro 
ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507, de 12 de novembro de 1997 em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos 
e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer 
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no caput 
serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou 
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada 
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

http://www.p4analto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/2011/1e1/112527.htm 	 10/12 
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I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma ERrgm-kg 
objetivos desta Lei; 

   

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos scMieoSarg,ferfe, 
RE 11.274 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos 
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação 
desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112 de 11 de dezembro de 1990  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 116. 	  

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da 
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; 

" (NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Titulo IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de 
cargo, emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 2  e na Seção II do 
Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111 de 5 de maio de 2005 .  e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 
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SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

1 0  - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§. 1 °  - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2 °  - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 
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Proc. N°_03 O 9/ 017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

	

LM. 	Sal,,má"e Nogueira 

RF 11.274 
Art. 	47 	- 	A 	fiscalização 	contábil, 	financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle 
interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 1 0  - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou de direito privado, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelas quais o Município responda, ou que, 
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

§ 2° - As contas do Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 48 - O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da administração direta, autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações 
instituídas ou mentidas pelo Poder Público Municipal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 
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IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena 
de incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência. 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo não superior 
a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1 0 , deste 
artigo; 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados; 

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação, 
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observados os níveis de remuneração dos servidores 
da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII do 
art. 48.) 

§, 1 0  - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato, 
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

§ 2° - Para efeito da apreciação prevista no inciso II, as 
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus 
balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintes 
ao término do exercício financeiro. 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 36



Folha 	22 

Proc. N°_03 00 9/ 017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
L:via 	Salom5o Nogueira 

RF 11.274 

§ 3° - Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e 
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que as mesmas ocorrerem. 

§ 4° - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

§ 5 0  - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatório 
de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suas 
contas para julgamento. 

§ 6° - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no inciso 
I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, até que se ultime a votação. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 49 - O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da Câmara 
Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede no 
Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendo 
as atribuições previstas na Constituição da República, no que 
couber, e nesta Lei, em todo o Município. 

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
III - notórios conhecimentos jurídicos, 	contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública; 
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados no 
inciso anterior. 

V - não incidam nos casos de inelegibilidade, nos termos 
da legislação federal. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão 
escolhidos, obedecidas as seguintes condições: 

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara 
Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara Municipal. 
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§ 1 0  - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação deverá 
ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando a 
Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e 
impedimentos, será definida por lei. 

§ 3 0  - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 
exercício do cargo. 

Art. 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobre 
os atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, a 
qualquer momento, por deliberação de seu Plenário, realizar 
auditorias, inspeções ou quaisquer medidas que considere 
necessárias. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.) 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou subsídios não 
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 

§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; 
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III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 

garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 
IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão 

institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro que repute necessários para o 
cumprimento de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle. 

§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de dados, 
às informações processadas em todos os órgãos da administração 
direta e indireta do Município. 

§, 2° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

SEÇÃO VIII 
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 
definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 
legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do 
estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

I - participar, em nível local, 	do processo de 
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das 
propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 

II - participar, em nível local, da fiscalização da 
execução do orçamento e dos demais atos da administração 
municipal; 

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 
da população local. 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
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§ 3° - Os Secretários Municipais e Subprefeitos deverão 
comprovar que estão em condições de exercício do cargo, nos 
termos do § 1°, por ocasião da nomeação, bem como ratificar 
esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

§ 4 0  - Aplicam-se as disposições contidas no § 1 °  às 
pessoas que vierem a substituir os Secretários Municipais ou os 
Subprefeitos, em seus afastamentos temporários. 

(Parágrafo único renumerado para § 20 e § 1°, § 3 0  e §. 40 
acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 77 - A administração municipal será exercida, em 
nível local, através de Subprefeituras, na forma estabelecida 
em lei, que definirá suas atribuições, número e limites 
territoriais, bem como as competências e o processo de escolha 
do Subprefeito. 

Art. 78 - Ao Subprefeito compete, além do estabelecido em 
legislação, as seguintes atribuições: 

I - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, 
programas e normas estabelecidas pelo Prefeito; 

II - sugerir à administração municipal , com a aprovação 
do Conselho de Representantes, diretrizes para o planejamento 
municipal; 

III - propor à administração municipal, de forma integrada 
com os órgãos setoriais competentes e aprovação do Conselho de 
Representantes, prioridades orçamentárias relativas aos 
serviços, obras e atividades a serem realizadas no território 
da Subprefeitura. 

Art. 79 - As Subprefeituras contarão com dotação 
orçamentária própria. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇAO MUNICIPAL 

CAPITULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A Administração Pública Municipal compreende: 

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 40



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 37 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

§ 2 °  - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para § 2° e § 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2 °  - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
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e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 

III 	- 	são 	considerados 	cargos 	de 	confiança 	na 
administração indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes à gestão do órgão; 

IV - na administração direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

V - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento 
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a 
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de 
trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 1 °  - A participação na Comissão de Representantes ou nas 
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a 
nenhum título. 

§ 2' - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 

g 3° - Para fins de preservação da probidade pública e 
moralidade administrativa, é vedada a admissão e nomeação, para 
cargo, função ou emprego público, de pessoas que incidam nas 
hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 
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§ 4 0  - Para fins da aplicação das disposições contidas no 
§ 3° deste artigo, serão observadas as peculiaridades e a forma 
constitutiva dos órgâos da administração pública indireta. 

§ 5° - Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em 
condições de exercício do cargo ou função, nos termos do 5 3 0 , 
bem como ratificar esta condição anualmente, até 31 de janeiro. 

§ 60 - No caso de servidores efetivos e dos empregados 
públicos, a comprovação das condições de exercício do cargo e 
função pública, a que se refere o § 3°, será feita no momento 
da posse ou admissão. 

§ 7 0  - Aplicam-se as disposições previstas nos §§ 3°, 5° e 
6° aos órgãos da administração direta e indireta, inclusive à 
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Município. 

(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as intonações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, 	fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
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neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da divida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral, 

Art. 88 - O Município manterá sua Guarda Municipal, a qual 
se denomina Guarda Civil Metropolitana, destinada à proteção da 
população da cidade, dos bens, serviços e instalações 
municipais, e para a fiscalização de posturas municipais e do 
meio ambiente. 

§ 1° Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana serão 
aposentados, voluntariamente, nos termos do art. 40, § 4 ° , 
inciso II, da Constituição Federal, sem limite de idade, com 
proventos correspondentes à integralidade da remuneração do 
cargo em que se der a aposentadoria, desde que comprovem: 

I - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com, 
no mínimo, 15 (quinze) anos de efetivo exercício em cargo da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, se mulher; 

II - 30 (trinta) anos de contribuição, contando com, no 
mínimo, 20 (vinte) anos de efetivo exercício em cargo da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, se homem. 

(A Emenda 39/15 alterou o § 1°, alterado anteriormente 
pela Emenda 36/13) 

§ 2 °  A Guarda Civil Metropolitana poderá exercer dentro de 
suas funções a segurança e proteção nas escolas públicas 
municipais, no âmbito da cidade de São Paulo. 

(Alterado pela Emenda 36/13) 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis Lívia Salomão Nogueira :  

Pesquisa : 13226 	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 

Titulo: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 
eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 10 - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3 0  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 4° - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de inicio, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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09103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	29 

Proc. N° 	019 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 13284 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o exercido da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto n°42.225/200?  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	30 

Proc. N'te2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3° - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2 0  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3° - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 4 0  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1° - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1410312017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	31 

Proc. N°_03 00 2 17 

Base de dados : 'agis 	 Lívia Salornâo Nogueira 
Pesquisa : 13949 	 RE 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.949 21/01/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 293/2004 (ver documento) 
Autor(es): Odilon Guedes 
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Folha 	32 

Proc. N°_,IS2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 293/04, do Vereador Odilon Guedes — PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o Hcaput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária. 
Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 1° Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 2° A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 30  Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 3° Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARRE?, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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09/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 	33 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N° O 	9/ 017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14016 

Total de referências : 1  

Lívia Salomào Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: LEI N 0  14.016 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 59/2005 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Fiorilo 
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Folha 	34 

Proc. N 110 	9/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1° A divulgação a que se refere o ncaput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 20 Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação. 
Art. 2° O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3° O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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0910312017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14469 

Total de referências : 1 

Folha 
	

35 

Proc. N°_03 00 j17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: LEI No 14.469 05/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, 
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou 
parcerias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 26/2007 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Back 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 54



Folha 	 

Proc. Nt0 

36 

9/2Ç17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2° A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3° O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 4o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. Ne_O O 9/20 7 

Base de dados : iegis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 15198 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 15.198 18/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal 
da Saúde e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 304/2006 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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Folha 	38 

, Proc. N°_q37152ol7  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 1 

LEI No 15.198, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 304/06, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão 
Municipal da Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
previsto no art. 12 da Lei Federal n 0  8.689, de 27 de julho de 1993, é instrumento 
fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo. 
Art. 2° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deve 
ser elaborado trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de São Paulo em 
audiência pública. 
Art. 3° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde 
compõe-se dos seguintes elementos: 
I - programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de 
planos e de atividades; 
II - demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no SUS 
no período, transferidos das fontes estadual e federal e aqueles oriundos de 
recursos próprios municipais; 
III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de saúde 
realizados com: 
a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção básica e especializada 
com número de consultas e atendimentos médicos nas especialidades básicas, 
ações executadas por outros profissionais de nível superior, ações executadas por 
outros profissionais de enfermagem de nível médio, visitas domiciliares, atividades 
educativas, ações básicas de odontologia, vigilância epidemiológica, Centro de 
Controle de Zoonoses e vigilância sanitária; 
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humanos; 
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade. 
Art. 40  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deverá 
conter: 
I - quadro demonstrativo dos serviços prestados: 
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde; 
b) através de terceiros contratados ou conveniados; 
II - quadro comparativo da média de internações realizadas pelos serviços 
contratados e executados diretamente pela Municipalidade. 
Art. 5° Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de 
Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues pelo 
Município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos 
públicos de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria Municipal 
da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer averiguação. 
Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administrativa comprobatória 
das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de Gestão, da mesma 
forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de 
São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos. 
Art. 6° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 7 0  Os relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão 
municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de Saúde para as 
providências cabíveis. 
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Art. 8° Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia do 
trimestre anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS D5 BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 50514 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: DECRETO N°50.514 20/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 

Municipal Direta e Indireta. 

Revogação: Decreto n° 50.675/2009 - Revoga o art. 7° deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos 
arts. 4° e 6° deste Decreto.; Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2° do art. 2° deste Decreto. 
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Folha 	40 

Proc. N'103 	9/2 17 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 
DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2°. O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3°. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 3 0 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1 0 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6 0  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Folha 	41 

Proc. 931/4-£32017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 
Art. 8°. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 9°. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5°, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula Vinculante n 0  13 do Supremo Tribunal Federal; 
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09/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 53623  

Total de referências : 1 

Folha 	42 

Proc. N° 3-i 019/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO N0  53.623 12/12/2012 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei Federal n 0  12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 

Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto n° 54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do "caput" do 
art. 16, os §§ 10 e 2 0  do art. 17, os §§ 3 0  e 40  do art. 35 e o art. 83, todos deste Decreto.; 
(ver documento) 
Decreto n0  56.519/2015 - Revoga os arts. 37, 42 e os incisos 1 e II e o § 2 0  do art. 51, todos 
deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 
81 deste Decreto.; Dec. 56.519/2015 - Altera os arts. 35, 41, 52, 53 e 58 deste Decreto. 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. I, 3-5 c, 3-4, todas, 1-2 

DECRETO N° 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis no 13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 2°. Os órgãos e entidades municipais assegurarão, ás pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 4° deste decreto. 
Art. 3 0 , Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade core as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 4°. Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 5 0 , O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vinculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada;  

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente á administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) á implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de Inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores, 
Art. 6 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 

II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletranico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente á restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa á intimidade, vida privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primariedade; qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas especificas 
ou conforme a periodicidade estabelecido nos sistemas informatizados que a 
organizam; 

XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 7 0 . A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e pastagem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais r  
utilizados aquele cuja situação económica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, de 29 a ,- 
de agosto de 1983. 
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CAPITULO II 	 73 O 
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Art. 8 0 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Direk, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades dd o 
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economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
§ 1 0 . A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Municipio que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se ás normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 20 . Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas fisicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros mãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 90 . O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPITULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1 0 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20 . A divulgação de Informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação especifica que disciplina a matéria. 
§ 30 . Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Internet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
Público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
$IC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40. As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Internet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as inform. s1,.... disponqmic para êrocen;  
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das Informações ou dos sistemas. 

CAPITULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso á informação; 
11 - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 1 0 . O 510 será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 20 . Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação. 
§ 30 , Compete ao SIC: 
1 - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico especifico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria. 

Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, poderá 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 1 0 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente em 
meio eletrônico, no sitio na Internet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos ou 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 20 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "tepor 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico especifico, 
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Folha 	45 

Proc. Ne_Otiry17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 2° A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidacle, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto no artigo 2 0, a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o principio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal n 0  10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
n 0  186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Adminisração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 5 0  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011, 
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Folha 	47 

Proc. N°_0=17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

ATO No 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 1 0  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5 0 , no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 2 0  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal no 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 3 0  O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 4° A fim de dar cumprimento ao artigo 8° da Lei Federal no 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3 0  do artigo 8° da Lei Federal no 12.527/11. 
Art. 5° A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9°, inciso I, da Lei Federal no 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei no 15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico especifico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 6° Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 1° O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sitio na Internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 2° Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legitimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7°. 
§ 3° Na hipótese do § 2° será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 7° O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 9° O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 1 0  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 2° O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei no 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 3° Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 4° Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 5 0  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
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RF 11.274 
fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o 
requerente. 
§ 6° Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 1° Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
§ 20 Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 3° Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2°, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 1 0  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 2° A divulgação em sítio na internet referida no §1° poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 3° As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sitio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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(AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

REGIMENTO INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013) 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 84 

fazendo observar o Regulamento. 

Art. 373 - Qualquer interpelação de Vereador sobre os serviços da 
Secretaria ou situação do respectivo pessoal será dirigida à Mesa, através do 
Presidente, devendo ser formulada obrigatoriamente por escrito. 

Parágrafo único - Depois de devidamente informada por escrito, a 
interpelação será encaminhada ao Vereador interessado para conhecimento. 

TITULO XIV 
DA POLICIA INTERNA 

Art. 374 - O policiamento do edifício da Câmara, externa e internamente, 
compete privativamente à Mesa, sob a direção do Presidente, sem intervenção de 
qualquer outra autoridade. 

Parágrafo único - O policiamento poderá ser feito por investigadores da 
Polícia, elementos da Guarda Civil Metropolitana, Polícia Militar ou outros elementos 
requisitados à Secretaria da Segurança Pública do Estado e postos à disposição da 
Câmara. 

Art. 375 - O corpo de policiamento cuidará , também, para que as tribunas 
reservadas para convidados especiais, representantes do Corpo Consular, bem 
como da imprensa escrita, falada ou televisada, credenciados pela Mesa para o 
exercício de sJa profissão junto à Câmara, não sejam ocupados por outras pessoas. 

Art. 376 - No recinto do Plenário e em outras dependências da Câmara, 
reservadas a critério da Mesa, só serão admitidos Vereadores e funcionários da 
Secretaria, estes quando em serviço. 

Art. 377 - No edifício da Câmara é proibido o porte de armas por qualquer 
pessoa, inclusive por Vereadores, exceto pelos elementos do corpo de policiamento. 

Art. 378 - É vedado aos espectadores manifestarem-se sobre o que se 
passar em Plenário. 

§ 1° - Pela infração ao disposto no presente artigo, deverá o Presidente 
determinar ao corpo de policiamento a retirada do infrator ou infratores do edifício da 
Câmara. 

§ 2° - Não sendo suficientes as medidas previstas no parágrafo anterior, 
poderá o Presidente suspender ou encerrar a sessão. 

TITULO XV 
DO PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

CAPITULO I 
DO COMPARECIMENTO DO PREFEITO À CÂMARA 

Art. 379 - Poderá o Prefeito comparecer à Câmara, em dia e hora 
previamente estabelecidos, para prestar esclarecimentos sobre qualquer matéria, 
quando julgar oportuno fazê-lo. 

Parágrafo único - Na sessão extraordinária para esse fim convocada, o 
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Prefeito fará uma exposição inicial sobre os motivos que o levaram a comparecer à 
Câmara, respondendo, a seguir, às interpelações a ele pertinentes, que 
eventualmente lhe sejam dirigidas pelos Vereadores. 

Art. 380 - Sempre que comparecer à Câmara, o Prefeito terá assento 
Mesa, à direita do Presidente. 

CAPITULO II 
DA CONVOCAÇÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

Art. 381 - Os Secretários Municipais poderão ser convocados, a 
requerimento de qualquer Vereador, para prestar informações que lhes forem 
solicitadas sobre o assunto de sua competência administrativa. 

§ 1° - O requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da 
convocação, especificando os quesitos que serão propostos ao Secretário Municipal. 

§ 20 - Aprovado o requerimento de convocação, o Presidente da Câmara 
expedirá o respectivo ofício ao Prefeito para que sejam estabelecidos o dia e a hora 
do comparecimento do Secretário Municipal. 

Art. 382 - O Secretário Municipal deverá atender à convocação da Câmara 
dentro do prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento 
do ofício. 

Art. 383 - A Câmara se reunirá em sessão extraordinária, em dia e hora 
previamente estabelecidos, com o fim específico de ouvir o Secretário Municipal 
sobre os motivos da convocação. 

§ 1° - Aberta a sessão, os Vereadores dirigirão interpelações ao Secretário 
Municipal sobre os quesitos constantes do requerimento, dispondo, para tanto, de 5 
(cinco) minutos, sem apartes, na ordem estabelecida em folha de inscrição. 

§ 2° - Para responder às interpelações que lhe forem dirigidas, o Secretário 
Municipal disporá de 10 (dez) minutos, sendo permitidos apartes. 

§ 3° - É facultado ao Vereador reinscrever-se para nova interpelação. 

Art. 384 - Não havendo mais Vereadores inscritos para indagações relativas 
aos quesitos do instrumento de convocação, o Secretário convocado, obedecidos os 
mesmos critérios, será interpelado sobre outros assuntos relevantes que, por dever 
de ofício, seja obrigado a conhecer. 

CAPITULO III 
DAS CONTAS 

Art. 385 - As contas do Prefeito, da Mesa da Câmara e do Tribunal de 
Contas do Município correspondentes a cada exercício financeiro, serão julgadas 
pela Câmara, através do parecer prévio do Tribunal de Contas do Município. 

Art. 386 - Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas do Município 
sobre as contas, o Presidente o despachará imediatamente à Comissão de 
Finanças e Orçamento para apreciação, e determinará a sua publicação e a 
impressão de avulsos para distribuição aos Vereadores. 

§ 1° - Para discutir o parecer, cada Vereador disporá de 15 (quinze) 
minutos. 

M
at

ér
ia

 P
R 

19
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/02/2017 14:18:39.

 fls. 77



Folha 	52 

Proc. N`103 0019/2017 

Lívia Salomão Nogueira 
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PROJETO DE LEI 01-0072/2010 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), 
Marta Costa (PSD), Floriano Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Aurelio 
Nomura (PSDB) e Calvo (PMDB) 

"Altera a redação do art. 2° da lei lei N 0  13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 
que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos públicos 
municipais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° fica alterado o art. 2° da Lei no. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela internet, em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no 
mínimo, discriminações por órgão; Unidades Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa 

§1 0  Será colocado na praça de atendimento e na página de internet de cada 
Subprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR) 

§2° A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR) 

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa: 

a)pessoal e encargos; 
b)material de consumo; 
c)outros serviços de terceiros - pessoa física e jurídica 
d)equipamentos e material permanente. 
II - para o cumprimento do disposto no alínea a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado: 
a)nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados; 
b)percentual de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados. 
111-para o cumprimento do disposto nos alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

disponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de serviços: 
a)cadastro nacional da pessoa jurídica (CNR3); 
b)cadastro da pessoa física (CPF); 
c)código de endereçamento postal (CEP); 
d)razão social da fornecedora; 
e)data do serviço prestado ou da compra realizada; 
f)data do empenho realizado; 
g)nota do empenho realizado; 
h)nota fiscal do gasto realizado; 
i)número da licitação; 
j)data da licitação; 
1)modalidade da licitação. 
III -para o cumprimento do disposto no alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponi bi lizado 
a)controle de estoques, entendido como entradas, saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão; 
b)controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias. 
§3 0  Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2° 

deverão ser disponibilizados conforme (NR): 
I- objeto do contrato; 
II -prazo de vigência; 
111-valor do contrato; 
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida; 
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V - número da licitação; 

	

VI 	ta da licitação; 
VII- modalidade da licitação. 
§4°. As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática. 

§5 0 . Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor orçado, atualizado, empenhado e liquidado." 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Março de 2010 Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-298/2012, RDS 13-1088/2012, RDS 13-1901/2014 
e RDS 13-1930/2014 alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 17/03/2010, p. 96: 

PROJETO DE LEI 01-0072/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera a redação do art. 2° da lei lei No 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que dispõe sobre dados orçamentários a serem divulgados pelos órgãos publicas 
municipais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° fica alterado o art. 2° da Lei no. 13.949, de 21 de Janeiro de 2005, 

que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 2 0  Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, 

Legislativo e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela internet, em até 30 
(dias) após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no 
mínimo, discriminações por Órgão; Unidades Orçamentárias; 
Projeto/Atividade/Operações especiais e Elementos de despesa 

§1° Será colocado na praça de atendimento e na página de internet de cada 
Subprefeitura e no salão de entrada e na página de internet da Câmara Municipal 
de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município quadro contendo informações 
referentes às suas respectivas finanças. (NR) 

§2 0  A discriminação do quadro citado no parágrafo anterior conterá as 
seguintes informações: (NR) 

I - valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa: 

a)pessoal e encargos; 
b)material de consumo; 
c)ou tros serviços de terceiros - pessoa física e jurídica 
d)equipamentos e material permanente. 
II - para o cumprimento do disposto no alínea a) do inciso anterior deverá 

ser disponibilizado: 
a)nome dos servidores públicos e suas respectivas funções no órgão onde 

estiverem lotados; 
b)percentual de cumprimento da jornada de trabalho exigida pelo cargo em 

que estiverem lotados. 
111-para o cumprimento do disposto nos alíneas b) e c) do inciso I deverá ser 

disponibilizado em relação à fornecedora de materiais ou prestadora de serviços: 
a)cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ); 
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b)cadastro da pessoa física (CPF); 
c)código de endereçamento postal (CEP); 
d)razão social da fornecedora; 
e)data do serviço prestado ou da compra realizada; 
f)data do empenho realizado; 
g)nota do empenho realizado; 
h)nota fiscal do gasto realizado; 
i)número da licitação; 
j)data da licitação; 
1)modalidade da licitação. 
III -para o cumprimento do disposto no alínea d) do inciso I, deverá ser 

disponibilizado: 
a)controle de estoques, entendido como entradas, saídas e saldo de produtos 

do almoxarifado do respectivo órgão; 
b)controle de agenda de alteração de estoques, entendido como o calendário 

no qual conste as datas e locais de entrega das mercadorias. 
§3° Todos os contratos firmados pelos órgãos listados no caput do art.2° 

deverão ser disponibilizados conforme (NR): 
I- objeto do contrato; 
II -prazo de vigência; 
111-valor do contrato; 
IV -valor residual do contrato, ou seja, a parcela a ser adimplida; 
V - número da licitação; 
VI -data da licitação; 
VII- modalidade da licitação. 
§4°. As informações de que trata este artigo deverão ser disponibilizadas de 

maneira fácil e simples, devendo o cidadão comum ter acesso a elas de forma 
autônoma e prática. 

§5 0 . Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de 
relatório indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o 
valor orçado, atualizado, empenhado e liquidado." 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Março de 2010 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00010/2017 da Vereadora Janaina Lima 
(NOVO) 

"Altera disposições da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 

Art. 1 °  - É acrescido o inciso VIII ao artigo 39, da Resolução n °  2, de 26 de abril de 
1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, que vigorará com a seguinte 
redação: 

"Art. 39 (...) 

VIII - Comissão de Fiscalização e Controle, com número de membros de acordo com o 
disposto no § 6 °  do artigo 40;" 

Art. 2°  - Fica incluído o §§ 6° e 7 °  no artigo 40, que terá redação conforme segue: 

"Art. 40 (...) 

§ 6°- A Comissão de Fiscalização e Controle será composta por: 

a) 01 (um) membro de cada partido com assento na Câmara Municipal; 

b) 01 (um) membro de cada bloco parlamentar formado na Câmara Municipal, caso em 
que os partidos componentes deste perderão o direito de que trata a alínea "a" deste parágrafo; 

Art. 3°  - Ao artigo 47 é acrescentado inciso que passa a ser o VIII, renumerando-se os 
subsequentes, que vigorará com a redação a seguir: 

"Art. 47 (...) 

VIII - Da Comissão de Fiscalização e Controle, sem prejuízo das atribuições conferidas 
às demais comissões permanentes e temporárias e à Mesa Diretora: 

a) o acompanhamento e fiscalização de planos, políticas públicas e programas de 
desenvolvimento municipal, regional ou setorial, quanto à legalidade, economicidade, eficácia, 
eficiência e legitimidade; 

b) a tomada de contas do Prefeito Municipal, no caso do artigo 14, XX, da Lei Orgânica do Município; 

c) a apreciação de representação do Tribunal de Contas do Município que objetive a sustaçâo de 
contratos irregulares, 

d) analisar e emitir parecer sobre o mérito do sistema de ouvidoria, de corregedoria, da politica de 
acesso à informação, de transparência na gestão pública e de atendimento ao cidadão; 

e) auxiliar e cooperar, quando solicitada, as comissões permanentes e temporárias no 
exercício de suas atividades; 

f) realizar reuniões conjuntas com as demais comissões permanentes da Casa na hipótese de exercício 
concorrente de competência, por iniciativa do Presidente das Comissões envolvidas no tema; 

g) encaminhar as conclusões dos trabalhos, se for o caso, ao Plenário da Casa, ao 
Ministério Público, à Procuradoria do Município e ao Tribunal de Contas Municipal, para 
promoção de responsabilidade civil, criminal, administrativa e tributária. 

Art. 4°  - Fica alterada a redação do inciso XII do artigo 105, que vigorará como segue: 
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"Art. 105 (...) 

XII - julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas do Município;" 

Art. 5 °  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2017. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 150 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PR 0010/2017 
Secretaria de Dacumentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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PROJETO DE LEI 01-00111/2017 da Vereadora Adriana Ramalho (PSDB) 

"Altera a redação da Lei n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras 
providências. 

"A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica acrescentado o §5° ao art. 3° da Lei n°. 13.949, de 21 de janeiro de 2005, 
com a seguinte redação: 

"Art. 3° Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes mensais à 
Câmara Municipal. 

§5° As informações divulgadas na rede mundial de computadores pelos meios 
eletrônicos de acesso público sobre a execução orçamentária da Administração Pública 
deverão incluir, obrigatoriamente, informações detalhadas sobre os contratos de obras, de 
prestação de outros serviços e de compras, tais como: 

I - o correspondente processo; 

II - o endereço completo da obra e da contratada pela execução, bem como o nome 
dos profissionais por ela responsáveis; 

III - o prazo total para a execução da obra e a avaliação sobre o tempo que 
efetivamente resta para sua conclusão; 

VI - especificação das marcas, quantidades e medidas dos bens adquiridos, dos 
entregues e dos a entregar; 

V - identificação da pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com o nome 
ou razão social e o correspondente número no Cadastro de Pessoas Físicas ou Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 

VI - especificação dos serviços contratados, endereço da prestação e da prestadora, 
bem como o nome dos profissionais responsáveis pela coordenação da execução; 

VII - valores do empenho, liquidação e pagamento; 

VIII - procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, 
quando for o caso, com identificação do correspondente processo; 

IX - os contratos aditivos eventualmente existentes. 

Art. 2 °  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/02/2017, p. 70 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.smov.br .  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0019/17. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Fernando Holiday, que 
altera o Regimento Interno desta Casa para determinar a divulgação do processo 
orçamentário e das contas públicas em portal próprio da Câmara dos Vereadores. 

O projeto acrescenta o art. 388-A ao Regimento Interno para prever que as contas e 
pareceres a que se refere o art. 385 desse diploma normativo serão disponibilizadas em 
portal próprio, no sítio eletrônico da Câmara dos Vereadores, e poderão ser consultados na 
íntegra. 

Dispõe, ainda, que referido portal terá destaque na página inicial da Câmara, podendo ser 
livremente acessado por todos, sem necessidade de identificação, de modo que deverá 
listar eventuais ações judiciais ou procedimentos administrativos de impugnação das contas, 
contendo comparativo delas por um período mínimo de 5 (cinco) anos, com disponibilização 
de gráficos e outras análises estatísticas. 

A propositura acrescenta, ainda, parágrafo ao art. 388 do Regimento Interno para prever 
que as contas ficarão permanentemente disponíveis no portal próprio de que trata referido 
art. 388-A. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma 
do substitutivo ao final apresentado. 

Destaque-se, inicialmente, que o projeto de resolução é o meio adequado para disciplinar a 
matéria tratada, vez que o art. 237 do Regimento Interno enuncia que, in verbis: 

"Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular 
matéria político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 

(.-.) 

V — Regimento Interno" 

Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, que confere á Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno, 
sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular a matéria, nos termos do art. 237, 
inciso V do Regimento Interno. 

No que toca ao conteúdo do projeto, deve ser registrado que a publicidade e a transparência 
são princípios que devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spgov.br  
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consoante determinam a Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 
111) e a Lei Orgânica do Município (art. 81). 

Importante observar também que, devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que "a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao principio da publicidade, o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5°, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5 0  (...) 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado" 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 
regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso à 
Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e, em seu art. 3°, enuncia as seguintes diretrizes: 

"I — observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 
II — divulgação das informações de interesse público, 
independentemente de solicitações; 
III — utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação; 
IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V — desenvolvimento do controle social da administração pública." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes 
princípios e diretrizes: 

(...) 
III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Convém salientar que o atendimento da exigência contida na propositura não enseja 
dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que a Administração já 
dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página na intemet, não 
havendo óbice, por seu turno, para que referidas informações sejam compartilhadas com a 
sociedade. 

A corroborar o que foi até aqui exposto, citamos recentes decisões do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo a respeito de normas com conteúdo semelhante ao presente projeto: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei n° 8.588, de 
23 de fevereiro de 2016, do Município de Jundiai, que "prevê 
publicidade de informações sobre servidores, unidades e postos de 
serviços municipais no Portal da Transparência da Prefeitura" — Não 
ocorrência de ofensa à regra da separação dos Poderes — Alegação 
de vício de iniciativa — Inexistência — Rol de iniciativas legislativas 
reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente 
disposta na Constituição Estadual — A iniciativa parlamentar não 
ofende o disposto nos artigos 5°, 24, §2° e 47, incisos II, XIV e XIX, 
da Constituição Estadual, por não veicular matéria inserida na 
reserva da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do 
Chefe do Poder Executivo — Norma local relacionada ao direito de 
acesso à informação, previsto no artigo 5°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal - A Lei de iniciativa parlamentar não cria serviço 
oneroso por já existir no sitio eletrônico da Prefeitura o "Portal da 
Transparência" — Descabida, portanto, a alegação de ofensa aos 
artigos 25 e 176, incisos I e II, da Constituição do Estado. Pedido 
improcedente." 
(TJSP, ADI n. 2166897-28.2016.8.26.0000, Rel. Des. Ricardo Anafe, 
j. 15.02.17) 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 3.478, de 16 de julho de 
2015, do Município de Santana do Parnaíba. Obrigatoriedade de 
divulgação no 'site' da Prefeitura de alvarás de funcionamento 
referentes aos estabelecimentos situados naquela cidade. Alegação 
de vicio formal, por ofensa à Lei Orgânica Municipal. Impossibilidade 
de utilização da referida lei como parâmetro de controle. Não 
configurada violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe do 
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Executivo. Hipóteses taxativas. Norma de caráter geral e abstrato 
editada com vistas à transparência da administração e á segurança 
da comunidade local. Direito à informação de interesse da 
coletividade. Estímulo ao exercício da cidadania. Inexistência de 
ofensa à regra da separação dos poderes. Ação julgada 
improcedente." 
(TJSP, ADI n. 224089818.2015.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, 
j. 30.03.16) 

Deve ser apresentado substitutivo, porém, a fim de adequar a redação do projeto à técnica 
legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como retirar a previsão 
constante no § 5° do art. 388-A ("O portal próprio conterá comparativo das contas por um 
período mínimo de 5 (cinco) anos, disponibilizando gráficos e outras análises estatísticas"), 
uma vez que se trata da criação de uma informação nova, a ser ainda produzida, implicando 
disciplina das funções dos serviços desta Casa, matéria cuja iniciativa é privativa da Mesa 
Diretora da Câmara Municipal, nos termos do art. 27, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Para sua aprovação, o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do Município e 
do art. 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 
0019/17 

Acrescenta o art. 388-A à Resolução n° 2, de 
26 de abril de 1991 — Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, a fim de 
determinar a divulgação do processo 
orçamentário e das contas públicas em portal 
próprio da Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica acrescido o art. 388-A à Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 — Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo —, com a seguinte redação: 

"Art. 388-A. As contas e pareceres a que se refere o art. 385 deste Regimento 
Interno serão disponibifizadas em portal próprio, no sítio eletrônico da Câmara 
Municipal de São Paulo e poderão ser consultados na íntegra. 
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§ 1° O portal próprio terá destaque na página inicial da Câmara Municipal de São 
Paulo na Internet. 

§ 2° As contas e pareceres poderão ser livremente acessados por todos, sem 
necessidade de identificação. 

§ 3° O portal será de fácil acesso e terá guia explicativo do processo de 
deliberação sobre as contas, bem como a fase atual da deliberação e 
informações detalhadas sobre emendas parlamentares. 

§ 4° O portal listará eventuais ações judiciais ou procedimentos administrativos 
de impugnação das contas." (NR) 

Art. 2° O art. 388 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 — Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo —, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2°, remunerando-se o 
atual parágrafo único para § 1°: 

"Art. 388 (...) 

§ 1 	(...) 

§2° As contas ficarão permanentemente disponíveis no portal próprio de que 
trata o art. 388-A deste Regimento Interno." (NR) 
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